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Edital Republicado 

 

A Prefeitura Municipal de Tupaciguara, órgão central do Poder Executivo Municipal, através 

do Departamento de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará o Procedimento licitatório nº.  123/2023, Pregão Eletrônico para Registro de Preço 

nº. 066/2023, do tipo "Menor Preço Global”, que se regerá pelas disposições da Lei nº.  

10.520/02, pelo Decreto 10.024/19, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, conforme 

ainda pelo estabelecido no presente edital e seus anexos.  

 

Data de sessão de credenciamento e julgamento das propostas: 

 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia 05/02/2024 às 13:59. 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

Dia 05/02/2024 às 14:00. 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: WWW.LICITANET.COM.BR  

 

1 - Do Objeto 

1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para a futura e eventual 

contratação de empresa para prestação de serviços de realização de levantamento de saúde 

de atenção básica com aplicação de testes rápidos, Verificar a possibilidade de ocorrência 

de sintomas de ansiedade e depressão, por meio de aplicação de questionário psicossocial, 

realizar aferições de saturação de oxigênio, pressão arterial, glicemia, batimentos cardíacos, 

temperatura, IMC e outros visando identificar a possibilidade de ocorrência de doenças, 

como diabetes, hipertensão arterial, obesidade, dentre outras e aplicar inquérito 

epidemiológico visando a identificação e ocorrência de doenças, fornecer sistema 

informático para consulta dos dados coletados na pesquisa pelo período de 01 (um) ano via 

internet em tempo real para controle epidemiológico,  prevenção e planejamento de ações 

de saúde do município de Tupaciguara, nas quantidades e especificações contidas no Termo 

Referência.  

1.2 - O valor estimado e os descritivos dos itens encontram-se no Termo de Referência. 

 

2   - Das Condições de Participação 
2.1 - Poderão participar da presente licitação qualquer empresa do ramo objeto deste 

certame, desde que satisfaça as exigências constantes deste Edital e seus anexos. 

2.2 - Não poderão participar da licitação as empresas que: 

a) Encontram-se sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão ou incorporação. 

b) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
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contratar com o Município. 

c) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

d) Se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio1.  

e) Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou 

dirigentes da Prefeitura, membro efetivo ou substituto da Comissão Permanente de Licitação, 

bem como do Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio. 

f) Que possuam em seu quadro societário, parentes em linha reta ou colateral até 3º grau, dos 

membros ou presidente da Comissão Permanente de Licitação, ou ainda do Pregoeiro e 

membros da equipe de apoio. 

2.3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante, 

que pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

2.4 - Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, 

em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA); 

2.5 - Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados 

cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências 

deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam 

devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/; 

2.6 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 

estabelecidos. 

2.7 - O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 

licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

 

a.1 – Para todas as empresas com exceção das MEI’s. 

Plano Avulso 30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 98,00 R$ 134,00 R$ 224,00 R$ 377,00 R$ 557,00 

 

b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 

10.520/02. 

2.8 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

                                    
1 Conforme precedentes do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, tal vedação é ato discricionário da 
Administração, devendo ser devidamente justificado nos autos, sendo que tal vedação se deve ao fato de que 
conforme pesquisa de mercado há um universo de fornecedores que possam atender o objeto do certame de 
forma individual, sem a necessidade de consorciamento; cabe ainda salientar que o consorciamento pode ser 
considerado antieconômico para a contratação, pois a união de empresas para fornecimento do objeto retiraria 
a possibilidade de competição entre os mesmos, elevando os preços para a aquisição. 
 

https://licitanet.com.br/;
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observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

2.9 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o Município de Tupaciguara, em nenhuma 

hipótese, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 

transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 

desconexão; 

2.10 - As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 

para início da sessão pública via internet; 

2.11 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

2.12 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 

dos termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 

regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

3 - Da Impugnação do Ato Convocatório 

3.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do presente pregão, protocolizando o pedido até 03 (três) dias úteis antes da 

data fixada para o recebimento das propostas, no endereço descriminado no preâmbulo deste 

Edital, cabendo o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.1.1 - Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para 

a realização do certame. 

3.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não apontar 

as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que 

anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva a comunicação do suposto 

vício, não suspenderá o curso do certame. 

3.3 - A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 

www.licitanet.com.br/; 

 

4 - Do Adiamento 

4.1 - Todos e quaisquer adiamentos ou suspensões ocorridos durante o procedimento serão 

consignados em ata, designando-se nova data e horário para continuidade da sessão, os quais 

serão comunicados através do CHAT do sistema. 

4.2 – Caso o adiamento ocorra antes da abertura inicial da sessão, será designado nova data, 

comunicando todos os interessados através do Diário Oficial dos Municípios Mineiros – AMM. 

 

5 - Da Representação e do Credenciamento 

5.1 - Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

5.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

https://licitanet.com.br;/
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5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

5.4 - O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

5.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

6 - Da Apresentação da Proposta E Dos Documentos de Habilitação 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 

no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo 

QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de 

início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, 

quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,  a etapa de envio dessa documentação; 

6.2 - As propostas cadastradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da 

empresa proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 

propostas. 

6.3 - Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada no sistema, esta será 

desclassificada pelo pregoeiro, no entanto, a proposta inicial que será anexada, conforme item 

subsequente, deverá ser identificada; 

6.4 – Após o cadastramento da proposta no sistema, a licitante deverá anexar proposta 

seguindo o modelo do Anexo I, atendendo os requisitos do item 7.2 do presente edital. 

6.5 - O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 

caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 

especificações constantes do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

6.6 - Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que 

o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto desta licitação; 

6.7 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

6.8 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

6.9 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

https://licitanet.com.br/
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6.10 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances; 

6.11 - O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 

subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7 - Da Proposta Comercial 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do lote; 

b) Marca; 

c) Quantidade; 

7.2 – Quanto as propostas iniciais e realinhadas anexadas no sistema, obedecerão ao seguinte: 

a) Apresentada em língua portuguesa, sem entrelinha ou rasura, datada, em números 

arábicos, contendo o número e a modalidade da licitação deste Edital, devendo conter razão 

social, CNPJ, endereço, número de telefone, e-mail da empresa licitante e dados bancários. 

b) Conter a descrição completa dos itens, conforme especificações deste instrumento 

convocatório. 

c) Conter a assinatura do responsável legal da empresa ou representante devidamente 

qualificado. 

d) Conter o preço unitário e total. 

e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente, com duas casas decimais após a 

vírgula. 

f) Conter o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data-

limite prevista para entrega das propostas, conforme artigo 48 §3º do Decreto 10.024/2019. 

g) A proposta que omitir o prazo de validade será considerado que foi ofertado o prazo de 60 

(sessenta) dias corridos a partir da sua apresentação. 

h) Conter prazo para a entrega, que não pode ultrapassar o estipulado. 

i) A apresentação de proposta ao referido processo implica na concordância com as normas 

estabelecidas no mesmo. 

j) Serão corrigidos automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e (ou) 

multiplicação. 

k) O pregoeiro reserva-se o direito de verificar, sempre que julgar necessário, se os preços 

praticados pela licitante estão compatíveis com os de mercado. 

7.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

7.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, impostos, taxas, 

seguros, transportes e demais despesas inerentes ao fornecimento do objeto; encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente no fornecimento dos bens; 

7.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

7.6 – Uma vez iniciada a sessão pública, não é possível o licitante retirar ou substituir a 

proposta, conforme artigo 26, §6º do Decreto 10.024/2019 

 

8 - Da Abertura Da Sessão, Classificação Das Propostas E Formulação De Lances 

8.1 - No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com 

as especificações e condições detalhadas no item 7.1 do edital; 

8.2 - O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada, confrontando suas quantidades com as exigências do Edital e seus anexos 

(podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem 

irregularidades insanáveis; 

8.3 - Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do 

sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

8.4 - O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na 

fase de aceitabilidade; 

8.5 - As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro;  

8.6 - Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 

site https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

8.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

8.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

8.9 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de 

R$ 0,50. 

8.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

8.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

8.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

https://licitanet.com.br/,
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8.13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente; 

8.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

8.15 - Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a 

licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para 

atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 

MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

8.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

8.17 - Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, 

vedada a identificação do detentor do lance; 

8.18 - Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo lote, através do sistema, o excluirá, 

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

8.19 - A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do lote;  

8.20 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção 

dos lances; 

8.21 - O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados;  

8.22 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

(24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

8.23 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 

desconexão; 

8.24 - A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e 

na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas 

de preços; 

8.25 - Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, onde: 

8.25.1 - O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

https://licitanet.com.br/
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porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

8.25.2 - Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

8.25.3 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto; 

8.25.4 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior; 

8.25.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta; 

8.25.6 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

8.26 - O disposto no item 8.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

8.27 - Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) Produzidos no País; 

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93); 

d) Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação; 

8.28 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

8.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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9 - Da Aceitabilidade Da Proposta Vencedora 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar tanto com relação aos requisitos do item 7.2, quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do 

Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, 

observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019; 

9.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao estimado para contratação, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

9.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro; 

9.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se, mas não 

limitando aos que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

9.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

9.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade; 

9.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
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preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

9.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

9.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes; 

9.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso; 

9.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10 - Dos Documentos de Habilitação 

10.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

b) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 

10.2 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

10.3 - A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

10.4 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação; 

10.5 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

10.6 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação; 

10.7 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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relação à integridade do documento digital; 

10.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

10.9 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz; 

10.10 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 

matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 

tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório de autorização para a centralização. 

10.11 - A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 

autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

10.12 - Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital; 

10.13 - A documentação relativa à habilitação consiste em: 

 

10.13.1 - Habilitação jurídica: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual. 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações se houver ou a última 

consolidada, devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresárias ou por 

ações, acompanhadas da documentação de eleição de seus administradores. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova da 

diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando as atividades assim o exigir. 

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

f) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

g) O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade compatível 

com o objeto licitado. 

 

10.13.2 - Regularidade Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo à 

sede ou domicílio do licitante, atualizado. 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

conjunta, com prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), conforme MF nº. 358 

de 05/09/2014. 

d) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade. 

e) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, referente ao domicílio da 

empresa. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa nos termos da Lei nº. 12.440/2011. 

g) A certidão que se refere a alínea anterior poderá ser obtida de forma eletrônica e gratuita, 

e encontra-se disponível em todos os portais da Justiça do Trabalho na rede mundial de 

computadores (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e 

Tribunais Regionais do Trabalho). 

 

10.13.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

a) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis, referente ao último exercício 

social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. 

a.1) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual pelo 

balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial. 

a.2) Entenda-se por “na forma da lei”: 
I - sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou do domicílio da Licitante, acompanhado de cópia autenticada do termo de 
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraída. 
II - sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei nº. 6.404/1976: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em Jornal de grande circulação. 
III - sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao 
registro na Junta Comercial. 
IV - É aceitável a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis na 
forma eletrônica ou gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, 
constando os dados das assinaturas digitais, ficando dispensado, neste caso, a 
autenticação do livro referente à escrituração contábil da pessoa jurídica não sujeita a 
registro em Juntas Comerciais, nos termos do §4º do art. 1º da IN RFB nº. 1420/2013 
incluído pela IN RFB nº. 1660/2016. 
 

b) Apresentar comprovação de boa situação financeira da licitante através dos índices de 
liquidez corrente, liquidez geral, endividamento total, apresentada por meio de declaração, 
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devidamente assinada por um dos sócios e por profissional contábil, indicando 
obrigatoriamente registro do mesmo no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, sendo 
calculados conforme o abaixo indicado: 
b.1) Índice de Liquidez Corrente - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada a empresa 
que obtiver a pontuação final maior que 1,0.                      
         LC = AC 
                                            PC 
    

LC = Liquidez Corrente 
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante  

 
b.2) Índice de Liquidez Geral - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada a empresa 
que obtiver a pontuação final maior que 1,0.                                               
                        LG = AC + RLP     
                                       PC + ELP 
 

LG = Liquidez Geral 
AC = Ativo Circulante 
RLP= Realizável A Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível A Longo Prazo 
 

b.3) Índice de Endividamento Total - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada a 
empresa que obtiver a pontuação final menor que 1,0. 
                                 ET =      PC + ELP 
                   AT 
 

ET = Endividamento Total 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível A Longo Prazo 
AT = Ativo Total 

 
c) Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
c.1) A certidão que não contiver prazo de validade deverá ser apresentada dentro do prazo de 
validade determinada no instrumento convocatório. 
d) Comprovação de capital social pela licitante igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado, até a data da licitação, por meio de contrato social devidamente registrado na Junta 
Comercial.  
 

10.13.4 - Qualificação Técnica 

a) A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes documentos:   

a.1) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que o Licitante prestou serviços compatíveis com a proposta 

apresentada, em quantidade, característica e prazo, informando ainda que a prestação dos 
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serviços foi satisfatória.  

b.2) A CONTRATADA deverá comprovar que possui em seu quadro fixo (CLT) ou por meio de 

contrato de prestação de serviços vínculo profissional com os seguintes profissionais, todos 

legalmente habilitados ao exercício pleno de suas atividades profissionais, ou seja, estarem 

de acordo com a legislação que regula a profissão:   

• Enfermeiro(a) Lei 7.498/1986;  

• Nutricionista LeI No 8.234/1991;  

• Psicólogo(a) Lei 4.119/1962;  

Observação: Todos devem assinar o relatório, todas as aferições devem ser realizadas por 

enfermeiro(a)s ou técnicos em enfermagem, supervisionados pelos demais especialistas. Os 

testes rápidos devem possuir responsabilidade técnica de profissional competente e registro 

na ANVISA. 

c) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuadas a 

prestação dos serviços.  

e) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  
f) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.  

g) Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  
 

10.13.5 - Outras Comprovações 

a) Declaração de cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 

conforme documento anexo. 

b) Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, de acordo com art. 4º, VII da Lei nº 

10.520/2002, conforme documento anexo. 

c) Declaração de enquadramento como ME ou EPP, caso se aplique. 

d) Todas as declarações deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa, ou 

procurador devidamente constituído, e conter assinatura idêntica à do documento de 

identificação, caso não seja digitalmente autenticada. 

 

10.14 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica 

concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual 

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos 

termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014; 

10.15 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
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acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização; 

10.16 – Caso seja apresentada algum documento com data de validade expirada, e esse 

documento possa ser obtido via internet, durante a realização da sessão, fica facultado ao 

pregoeiro obter nova certidão vigente, com fim de dar maior celeridade ao procedimento e 

sempre buscar a melhor proposta para a administração; 

10.17 – Conforme acórdão 1.211/2021 do TCU, caso alguma empresa tenha algum documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, 

que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou proposta, por equívoco 

ou falha, a empresa poderá solicitar a inclusão que será avaliado pelo pregoeiro. 

10.18 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma; 

10.19 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital; 

10.20 - O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro 

lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

10.21 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o (s) lote (s) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para 

a habilitação do licitante nos remanescentes; 

10.22 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor; 

10.23 - As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data 

de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura 

da sessão deste Pregão; 

 

11 - Do Julgamento das Propostas 

11.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação; 

11.2 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico. 

11.3 - Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não 

prevista neste edital. 

11.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
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apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 

comparando-o com os valores consignados em planilha de custos, decidindo, motivadamente, 

a respeito. 

11.5 - Será desclassificada a proposta: 

a) Que não atender totalmente qualquer um dos quesitos constantes neste Edital. 

b) Que atender, parcialmente ou com restrições, as exigências previstas neste Edital. 

c) Apresentadas fora do prazo ou em local diverso do fixado no presente Edital. 

d) Que após as fases de lances e negociação, estejam com o valor acima do orçado pela 

Administração. 

e) Que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

de mercado, superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos 

termos do disposto no § 3º do artigo 44 e inciso II do artigo 48, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

f) Apresente preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução 

sobre a de menor valor. 

g) Contenham em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, irregularidades ou 

defeitos de linguagem ou outros que impossibilitem o julgamento. 

11.6 - No julgamento das propostas, ocorrendo divergências ou inversão de numeração dos 

itens, o Pregoeiro poderá fazer as devidas correções que julgar necessário para 

aproveitamento da proposta, bem como poderá relevar erros ou omissões formais que não 

afetem a compreensão dos termos da proposta.  

11.7 - Havendo divergência entre valores unitários e valores globais, considerar-se-ão como 

válidos os valores unitários, caso haja discrepância entre os valores em algarismo e por 

extenso prevalecerão os últimos. 

11.8 - Até a assinatura do contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser 

desclassificada se a Prefeitura Municipal de Tupaciguara tiver conhecimento de fato 

desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

11.9 – Caso a proposta, inicial ou final, não esteja conforme os parâmetros do item 7.2 deste 

instrumento convocatório, a licitante será convocada a adequar a proposta no prazo de 02 

(duas) horas, prorrogável.2 

 

12 - Dos Recursos Administrativos 

12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

12.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

                                    
2 Conforme entendimento consolidado do TCU, deve ser adotado nas licitações o princípio do formalismo 
moderado, além de ser obrigação do pregoeiro sanar propostas validas que contenham apenas erros formais. 
No mesmo sentido, art. 47 do Decreto 10.024/2019. 
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fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

12.3 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito; 

12.4 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

12.5 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12.7 - Constará, na ata da sessão, a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o 

registro de que todas as demais licitantes ficam intimadas para manifestar-se sobre as razões 

do recurso 

12.8 - A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos 

de admissibilidade dos recursos. 

12.9 - O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em dias úteis. 

12.10 - A falta de apresentação de motivação, mencionadas no item 12.1, importará a 

decadência do direito de recurso, culminando com a adjudicação do objeto do certame à 

licitante vencedora. 

12.11 - A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, 

mediante publicação na página do Diário Oficial dos Municípios Mineiros - AMM que pode ser 

acessado pela página http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg. 

12.12 - Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente apresentadas. 

 

13 - Da Reabertura Da Sessão Pública 

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.2 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

13.3 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

13.4 - Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances;  

13.5 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

13.6 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e também será publicada 

na página do Diário Oficial dos Municípios Mineiros – AMM que pode ser acessado pela página 
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http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg. 

 

14 - Da Homologação 

14.1 - A ausência de manifestação de recorrer durante a sessão, ou a decadência do prazo 

para a interposição do recurso, ou julgados os que caso tenham sido postulados, e constatado 

o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo 

homologado pela autoridade competente e o vencedor será convocado para a assinatura da 

Ata de Registro de Preço. 

14.2 - Até a assinatura da Ata de Registro de Preço, a proposta da licitante vencedora poderá 

ser desclassificada se a Prefeitura Municipal tiver conhecimento de fato desabonador à sua 

habilitação, conhecido após o julgamento. 

14.3 - Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no 

item anterior, a Prefeitura Municipal poderá convocar as licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação de acordo com a Lei Federal nº. 10.520/2002 e Decreto Federal 

10.024/2019. 

 

15 - Das Condições Da Ata De Registro De Preços 

15.1 – As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração 

Municipal e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Ata de Registro de Preços, 

observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e 

na proposta do licitante vencedor. 

15.2 – A Administração Municipal convocará formalmente a licitante vencedora para assinar 

a Ata de Registro de Preços, que deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias 

consecutivos, contados a partir da convocação. 

15.3 – O prazo estipulado no subitem 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administração Municipal. 

15.4 – O Pregoeiro poderá, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no 

prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a 

qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração 

de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

15.4.1 – O fornecedor que não comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro 

do prazo estipulado nos itens 15.2 e 15.3, ou se recusar em assinar a presente Ata será 

submetido às penalidades descritas no Artigo 7º da Lei n° 10.520/02. 

15.5 - Caso a empresa não mantenha o compromisso assumido será aplicada a penalidade 

correspondente à inexecução total – 30% (trinta por cento) sobre o valor constante da nota 

de empenho. 

15.6 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, no todo ou em parte, 

nas situações previstas abaixo: 

I) Por iniciativa da Administração: 

a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente 
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deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93; 

b) se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado. 

II) Por iniciativa do fornecedor: 

a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir 

os requisitos desta Ata de Registro de Preços; 

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 

XIV, XV e XVI, da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo primeiro - Ocorrendo cancelamento dos preços registrados, o fornecedor será 

informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo 

administrativo da presente Ata. 

Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 

fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, 

considerando-se cancelado o desconto registrado. 

Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 

poderá não ser aceita pela Administração Municipal, facultando-se a este, neste caso, a 

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

Parágrafo quarto - Havendo o cancelamento dos preços registrados, cessarão todas as 

atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro. 

Parágrafo quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar a Ata de Registro 

de Preços, a Administração Municipal poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua 

execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente 

a condição contratual infringida. 

 

16 - Obrigações da Contratada 

16.1 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 

execução do objeto contratado. 

16.2 - Executar o objeto desta licitação conforme regras estabelecidas 

16.3 - Executar o objeto através de pessoas idôneas e devidamente capacitadas, 

responsabilizando-se por negligência, imprudência e imperícia por parte de seus empregados. 

16.4 - Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente 

de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.   

16.5 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante. 

16.6 - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do contrato. 

16.7 - A contratada, além das responsabilidades atinentes, responderá pela qualidade e 
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correção nos termos da legislação pertinente. 

16.8 - Será admitida a subcontratação, conforme previsão do art. 72 da Lei 8.666/1993, de 

parte do objeto;  

16.9 - Reparar, corrigir, remover ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pela Comissão ou servidor designado, o objeto em que se verificarem vícios ou defeitos. 

16.10 - Dar ciência a Administração Municipal, imediatamente por escrito, sobre qualquer 

anormalidade que verificar na execução do objeto. 

16.11 - Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Municipal, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente. 

16.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes na concepção do objeto.   

16.13 - O dever previsto na cláusula anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir as suas expensas, 

imediatamente, o que apresentar avaria ou defeito. 

16.14 - Comunicar à Administração, com antecedência, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento, com a devida comprovação. 

16.15 - Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que o objeto seja realizado com 

esmero e perfeição. 

16.16 - Cumprir rigorosamente as normas técnicas e regulamentos pertinentes.  

16.17 - Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista 

no artigo 77 da Lei nº. 8.666/93. 

16.18 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de possível chamamento do 

Município de Tupaciguara em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação 

civil em decorrência da execução do objeto da licitação. 

16.19 - Promover a execução do objeto contratados no local estipulado pela secretaria 

requisitante, responsabilizando-se pela qualidade conforme solicitado. 

16.20 - Substituir, de imediato, às suas expensas, os objetos do contrato que não se adequar 

às especificações constantes deste contrato. 

16.21 – Constar em nota fiscal, dados bancários para pagamento. 

16.22 - Executar os serviços, rigorosamente nas especificações, prazos e condições 
estabelecidas neste instrumento;  
16.23 - Os serviços deverão ser executados, de acordo com a Ordem de Serviço, durante o 
prazo de vigência do contrato;  
16.24 - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto 
da presente contratação, inclusive, salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos 
administrativos e de impressão dos cartões, encargos sociais e outros necessários, como 
também, qualquer prejuízo pessoal ou material causado ao patrimônio da Contratante, ou a 
terceiros, por quaisquer de seus funcionários, representantes ou prepostos na execução dos 
serviços contratados;  
16.25 - Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;  
16.26 - Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;  
16.27 - Comunicar a contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 
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respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena 
de não serem considerados;  
16.28 - Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes 
da execução do presente contrato;  
16.29 - Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, atendendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
16.30 - A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição 
dos serviços prestados, competindo-lhe também, a dos serviços que não aceitos pela 
fiscalização da Contratante deverão ser substituídos por outro de melhor qualidade;  
16.31 - Atender, imediatamente, todas as solicitações de fiscalização da Contratante, 
relativamente à execução do contrato.  
16.32 - Incluir no valor contratado todas as taxas de serviços ou quaisquer outras que 
porventura incidam sobre a execução do objeto do Contrato.  
16.33 - Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados a 

Contratante ou a terceiros, por seus empregados, desde que fique comprovada a 

responsabilidade, nos termos do Art. 70, da Lei n.º 8.666/93. 

 

17 - Das Obrigações da Contratante 

17.1 - Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na 

execução do objeto. 

17.2 - Efetuar os pagamentos devidos à contratada, na forma convencionada, dentro do prazo 

previsto, desde que atendidas às formalidades necessárias. 

17.3 - Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos 

termos deste contrato. 

17.4 - Fiscalizar e exigir o fiel cumprimento do contrato. 

17.5 - Fornecer todas as informações necessárias relacionadas com o objeto deste Edital. 

17.6 - Receber definitivamente o objeto.  

17.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da Contratada;  

17.8 - Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela Contratada. 

17.9 - Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA com a 

respectiva solicitação de pagamento e documentos necessários, devidamente atestada pela 

Secretaria Interessada;   

17.10 - Designar o servidor que será o gestor do Contrato, que será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do Contrato, consoante as disposições do artigo 67 da Lei n 

8.666/93; 

17.11 -Comunicar à Contratada, por escrito sobre a ocorrência eventuais de imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção e/ou melhoria. f) Fiscalizar a 

execução do objeto do Contrato. 
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18 - Do Reajuste 

18.1 – Caso seja realizado contrato, a contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas quantidades do objeto da 

presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação. 

18.2 - A contratante se reserva o direito de realizar apenas parte do objeto licitado, ou rejeitar 

todos, desde que haja conveniência para a Administração. 

 

19 - Do Local e Horário de Execução dos Serviços e Fiscalização 

19.1 - A cidade de Tupaciguara/MG será o local de execução do serviço;  

19.2 - O serviço deverá ser executado de 2ª a 6ª feira das 08:00 às 17:00, podendo a critério 

da CONTRATADA, Sábado e Domingo, caso isso não represente ônus para a CONTRATANTE.  

19.3 - O prazo para execução do levantamento de saúde de atenção básica não pode ser 

superior a 60 dias; 

19.4 - O objeto deverá conter as características mínimas e essenciais descritas neste Edital.  

19.5- O Município de Tupaciguara, através de representante indicado por cada Secretaria 

Municipal de Saúde exercerá a fiscalização do contrato, de acordo com o Termo de referência 

e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 

encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas.  

19.6 - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Tupaciguara em nada 

restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que 

concerne à execução do objeto do contrato.  

 

20 - Do Preço e do Pagamento 

20.1 - O pagamento será efetuado em conta corrente da empresa vencedora em 30 (trinta) 

dias, a contar do recebimento da Nota Fiscal pela Comissão de Recebimento de Mercadorias 

e Serviços do Município.  

20.2 - O número de inscrição no CNPJ, indicado nos documentos da proposta comercial e da 

habilitação, deverá ser o mesmo do estabelecimento da empresa que emitirá a Fatura/Nota 

fiscal. 

20.3 - O pagamento será de acordo com os valores constantes na planilha de preços da 

proposta adjudicatária.  

20.4 - Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por 

conta dos recursos da dotação orçamentária conforme descriminada neste Edital. 

20.5 - Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

20.6 - O pagamento somente será realizado mediante apresentação e comprovação de 

regularidade junto ao INSS, FGTS e CNDT. 

20.7 - O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura. 

20.8 - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
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20.9 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante. 

20.10 - No caso de eventuais erros nos documentos apresentados pela contratada, estes serão 

a ela devolvidos para verificação, contando-se novo prazo, para análise, aprovação e 

pagamento, a partir da data de sua reapresentação. 

20.11 - A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

21 - Das Penalidades 

21.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de suspensão de licitar, 

a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo da multa prevista e as 

demais cominações legais. 

21.2 - A contratada ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I- por atraso injustificado na entrega do objeto licitado, multa de 1% (um por cento) sobre o 

valor total da contratação, por dia de atraso, até o limite de 15%. 

II- pela inexecução total ou parcial do acordado através do instrumento contratual, garantida 

a defesa prévia: 

a) Advertência. 

b) multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo em seu 

total a 2% sobre o valor do contrato, cumulável com as demais sanções. 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

21.3 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o instrumento contratual e 

retirar a ordem de serviço, caracterizará descumprimento total da obrigação, ensejando as 

penalidades cabíveis.  

21.4 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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22 - Da Dotação Orçamentária 

22.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

02.05.02.10.301.0003.20.334.3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica - Ficha 

236 - 01.0600.0000.0000 

 

23 - Da Validade Do Registro De Preços  

23.1 - O registro formalizado na ata a ser firmada entre o município de Tupaciguara e as 

empresas que apresentarem as propostas classificadas em primeiro lugar no presente 

certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura e publicação 

em qualquer meio oficial adotado por este município.  

23.2 - Durante o prazo de validade do registro de preços o município de Tupaciguara não ficará 

obrigado a comprar os materiais objeto deste pregão exclusivamente pelo sistema de registro 

de preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar 

conveniente, desde que obedecida a legislação pertinente às licitações, ficando assegurado 

ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.  

23.3 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 

beneficiário do registro quando o município de Tupaciguara optar pela aquisição por meio 

legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.  

23.4 - O Pregoeiro da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 

mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, 

sendo que serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que 

forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor de compras e licitações.  

23.6 - A revisão dos preços registrados somente será possível caso a empresa comprove 

mediante documentos fiscais de compra dos insumos, a necessidade do reequilíbrio. 

23.7 - Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior à média dos preços de 

mercado, o Pregoeiro solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 

registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.  

23.8 - Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso 

assumido, e o Pregoeiro da ata deverá convocar, os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação.  

23.9 - Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata nos subitens anteriores, 

o Pregoeiro procederá a revogação da ata, promovendo a compra por outros meios 

licitatórios. 

 

24 - Das Disposições Gerais 

24.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 

de documentação referente ao presente Edital. 

24.2 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

24.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluem-se o dia do início e inclui-
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se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

na Prefeitura Municipal de Tupaciguara. 

24.4 - O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

24.5 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

24.6 - Os documentos e a proposta, exigidos bem como os seus anexos, têm que estar 

preferencialmente de acordo com o presente Edital, sendo que cada anexo tem sua forma 

para ser apresentado. 

24.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração e a segurança da aquisição.   

24.8 - A homologação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação.   

24.9 - No caso de alteração deste Edital, no curso do prazo estabelecido para o recebimento 

das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

24.10 - O Município de Tupaciguara poderá cancelar de pleno direito a nota de empenho que 

vier a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como rescindir o respectivo contrato, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial desde que motivado o ato e 

assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa quando esta: 

a) Venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que 

comprometam sua capacidade econômico-financeira; 

b) For envolvida em escândalo público e notório; 

c) Quebrar o sigilo profissional; 

d) Utilizar, em benefício próprio ou de terceiras informações não divulgadas ao público e às 

quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições 

estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Tupaciguara; 

e) Na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a 

autorize. 

24.11 - O Município de Tupaciguara poderá, por despacho fundamentado do Pregoeiro e até 

a entrega da nota de empenho, excluir qualquer licitante, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis, sem que a esta assista o direito de reclamar indenização ou ressarcimento, se chegar 

ao seu conhecimento, em qualquer fase do processo licitatório, fato ou circunstância que 

desabone a idoneidade da licitante. 

24.12 - A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no 

parágrafo único do artigo 59, da Lei Federal nº.  8.666/93. 

24.13 - Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a 

Prefeitura Municipal de Tupaciguara comunicará os fatos verificados ao Ministério Público 

para as providências cabíveis. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA 
Praça Antônio Alves Faria s/nº 

CNPJ: 18.260.489.0001/04 TEL: 34-3281-0000 
TUPACIGUARA-MG CEP 38.480-000 

 

 

24.14 - As decisões proferidas no presente processo serão publicadas no Diário Oficial dos 

Municípios Mineiros - AMM.  

24.15 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará 

esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, 

anteriormente estabelecidos. 

24.16 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inveracidade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou caso tenha sido vencedora, 

o cancelamento da autorização de serviços, sem prejuízos das demais sanções cabíveis.  

24.17 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da sessão 

pública. 

24.18 - Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados; 

24.19 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 

disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93; 

24.20 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante; 

24.21 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão 

ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro, no Departamento de Licitação, localizado no 

2º piso do Centro Administrativo, situado na Praça Antônio Alves de Faria s/nº., Bairro 

Tiradentes, Tupaciguara/MG, até 05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. 

Demais informações poderão ser obtidas pelos telefones (034) 3281-0057 - E-mail: 

licitacaogestao20212024@gmail.com.  

24.22 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o juízo da Comarca de Tupaciguara/MG. 

24.23 - Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidos, gratuitamente, mediante recibo, nos 

horários de 08h00min as 11h00min e 12h30min as 17h00min, no endereço referido no 

preâmbulo deste Edital, além de estar disponível pela internet, no site da prefeitura 

https://www.tupaciguara.mg.gov.br/editais/ e no site https://www.licitanet.com.br 

24.24 - Os casos omissos serão resolvidos com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93 e os 

princípios gerais de direito. 

24.25 - Fazem parte integrante deste Edital: 

            Anexo I - Modelo de Proposta. 

 Anexo II - Termo de Referência. 

https://www.tupaciguara.mg.gov.br/editais/
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 Anexo III - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação. 

 Anexo IV - Declaração que não Emprega Menor. 

Anexo V - Minuta de Ata de Registro de Preço 

 Anexo VI – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP 

 

 

Tupaciguara/MG, 29 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Emerson Rosa de Paiva 

Pregoeiro Eletrônico 
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Anexo II 

 

 

Termo de Referência 

 

 

 

1) Do Objeto 

 

Registro de Preços para a futura e eventual contratação de empresa para prestação de 

serviços de realização de levantamento de saúde de atenção básica com aplicação de testes 

rápidos, Verificar a possibilidade de ocorrência de sintomas de ansiedade e depressão, por 

meio de aplicação de questionário psicossocial, realizar aferições de saturação de oxigênio, 

pressão arterial, glicemia, batimentos cardíacos, temperatura, IMC e outros visando 

identificar a possibilidade de ocorrência de doenças, como diabetes, hipertensão arterial, 

obesidade, dentre outras e aplicar inquérito epidemiológico visando a identificação e 

ocorrência de doenças, controle epidemiológico, para prevenção, controle e planejamento de 

ações de saúde do município de Tupaciguara, nas quantidades e especificações contidas no 

Termo Referência. 

 
2) Justificativa 

 

Tendo em vista o papel fundamental do Município de Tupaciguara na efetivação da rede de 

atenção básica a saúde e o compromisso de garantir assistência integral, para este fim 

recebendo recursos financeiros do Programa de Assistência Básica ( PAB) do Governo Federal 

e : Considerando a Habilitação do Município na Gestão Plena do Sistema Municipal de Saúde; 

Considerando que os profissionais desempenharão suas funções a população na estratégia da 

família com visitas domiciliares, Considerando as dificuldades encontradas para o 

cumprimento das metas de produção estipuladas pelo Ministério da saúde; Considerando as 

dificuldades dos agentes de saúde do município em cumprirem estas metas, Considerando a 

dificuldade de deslocamento das famílias para obtenção de ajuda médica, Considerando a 

falta de informação da população sobre os serviços básicos de saúde, considerando a 

importância da prevenção de saúde, considerando a importância do diagnóstico precoce de 

doenças como diabetes e hipertensão, Considerando o crescimento mundial de transtornos 

como ansiedade e depressão, Considerando que a obesidade foi declarada pandemia pela 

OMC assim como as doenças e transtornos citados anteriormente, Considerando que os 

repasses de saúde são muito inferiores as demandas de nosso município, Considerando que 

somente com um levantamento extenso de saúde poderemos determinar qual a demanda 

real da população por médicos, medicamentos e tratamentos adequados, Considerando que 
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o tratamento tem mais probabilidade de sucesso quando a criança ou adolescentes são 

mantidos em ambientes doméstico e familiar; Considerando que a família deve fazer parte 

integrante do tratamento sempre que possível, pois a chance de sucesso na recuperação e 

muito maior do que quando se realiza um tratamento isolado da criança e do adolescente; 

Considerando a dificuldade de portadores de transtornos como ansiedade e depressão tem 

de procurarem ajuda especializada, considerando que obesos muitas vezes tem vergonha e 

extrema dificuldade em procurar ajudar médica, considerando que a diabetes e hipertensão 

são doenças silenciosas e muitas vezes sem sintomas, Considerando a recomendação do 

Ministério da saúde por meio da portaria 1.263 que recomenda por meio do Capitulo I, em 

seu parágrafo único no item VIII recomenda o financiamento de ações voltadas para o 

fomento de estudos, pesquisas e capacitações no âmbito da vigilância em saúde, nos termos 

do Capítulo IX, Considerando que as leis de licitação exigem a comprovação de demanda para 

compra ou contratação de serviço, Considerando a grande proliferação de doenças 

sexualmente transmissíveis, Considerando o grande crescimento de homens com câncer de 

próstata, Considerando a atual situação econômica do país, Considerando o direito 

constitucional a saúde pública de qualidade, Considerando que a oferta do Teste Rápido de 

Gravidez (TRG) na rede de atenção à saúde apresenta-se não apenas como insumo, mas como 

dispositivo que oportuniza o diálogo sobre a saúde sexual e a saúde reprodutiva, com 

identificação de fatores de risco à saúde e intervenções em tempo oportuno, Considerando 

que a Hepatite vem crescendo em todo país, Considerando a elevação dos números de casos 

de doenças cardiovasculares, o presente levantamento com aplicação de inquérito 

epidemiológico, psicossocial, nutricional e de atenção básica faz-se necessário não somente 

para orientar ações estratégicas e de gestão, mas sobretudo por uma questão de saúde 

pública e melhoria do atendimento à população. Lembramos ainda que esse enorme 

levantamento que será realizado irá gerar relatórios de produção e dados estatísticos 

importantíssimos para a gestão e que são impossíveis de se administrar de forma manual, 

onde demandariam grande mão de obra e tempo por este motivo a solução mais produtiva e 

interessante ao poder público municipal é que seja realizado por meio de sistema próprio para 

este fim e que esteja disponível via web de forma criptografada para que os gestores 

municipais possam de qualquer lugar ter acesso aos dados, para auxiliar na tomada de 

decisões, aquisições, assim como para elaboração de projetos, solicitações junto ao Ministério 

da saúde e celebrações de convênio.  
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3) Discriminação dos itens e valor máximo para contratação 

Lote 1 

Séq. Un Quantidade Código Especificação 
Valor Médio do 

Item 

1 PE 2.500,00 395423 
AFERIÇÕES DE PRESSÃO ARTERIAL, BATIMENTO 
CARDÍACO, TEMPERATURA, PESO, ALTURA, IMC, 
SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO 

R$ 71,45 

2 PE 2.500,00 395422 

 
APLICAÇÃO DE TESTES RÁPIDOS JUNTOS A 
POPULAÇÃO (OS TESTES PODERÃO SER DE 
TESTES DE GRAVIDEZ, GIÁRDIA, 
TOXOPLASMOSE, COLESTEROL, SÍFILIS, HIV, 
HEPATITE B E C, INFLUENZA A+B (H1N1) 
DENGUE, PSA, ROTAVÍRUS E ADENOVÍRUS, 
TROPONINA I CARDÍACA, ZIKA, CHIKUNGUNYA, 
MALÁRIA OU GLICEMIA.) 
 

R$ 92,93 

3 PE 2.500,00 395416 

APLICAÇÃO DE INQUÉRITO EPIDEMIOLÓGICO 
POR MEIO DE DISPOSITIVO MÓVEL PARA 
COMPOR BASE DE DADOS CONSULTÁVEL VIA 
WEB, O INQUÉRITO DEVERÁ CONTER 100 
QUESTÕES. 

R$ 73,33 

 

4) Valor estimado 

 

4.1 - O valor estimado para o lote é de R$ 594.290,00 (quinhentos e noventa e quatro mil, 

duzentos e noventa reais). 

4.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 0,50. 

 

5) Objetivo da Contratação:  

 

5.1 - O objetivo desta possível contratação é realizar testes em grande quantidade, em parte 
da população para saber sobre a ocorrência e desenvolvimento de doenças. O estudo servirá 
como base de orientação para futuras compras de medicamentos, ações de saúde, 
planejamento estratégico e prevenção de doenças e seus agravamentos, assim como mapear 
demandas de saúde junto a sociedade e balizar ações de vacinação e sanitárias junto a 
sociedade. Identificará a ocorrência ou não de doenças listadas no Guia Nacional de 
Epidemiologia, publicado pelo Ministério da Saúde, a fim de preparar o município para outras 
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possíveis epidemias que possam surgir como vem alertando os órgãos de controle. 
 
6) Especificação Técnica  
6.1 - O Teste rápido HIV   é um imunoensaio baseado na reação antígeno-anticorpo em uma 
membrana qualitativa para a detecção de anticorpos anti HIV-1 e/ou HIV-2 em sangue total. 
Os anticorpos anti-HIV-1 e/ou anti HIV-2, se presentes na amostra, ligam-se aos antígenos 
recombinantes conjugados com ouro coloidal formando um complexo antígeno-anticorpo. 
Este flui pela membrana de nitrocelulose da placa e se liga aos antígenos.   
gp-41 e/ou gp-36 impregnados na área teste, determinando o surgimento de uma banda 
colorida na área teste (parte inferior da cápsula). Na ausência dos anticorpos anti HIV-1 e/ou 
HIV-2 não haverá o aparecimento da banda colorida na área teste. Um reagente controle 
imobilizado na membrana determinará o surgimento de uma segunda banda colorida, cuja 
presença demonstrará que os reagentes estão funcionando corretamente (área controle, 
parte superior da cápsula).  
6.2 - O Teste Rápido de HBsAg é um imunoensaio cromatográfico rápido para a detecção 
qualitativa do antígeno de superfície do vírus da Hepatite B (HBsAg) em amostras de sangue 
total. Neste teste, a membrana é previamente revestida com anticorpos mono e policlonais 
contra vírus da Hepatite B na região da linha teste da tira. Durante o procedimento, os 
antígenos HBsAg presentes na amostra ligam-se aos anticorpos monoclonais anti-HBsAg 
conjugados com ouro coloidal. Esse complexo antígeno-anticorpo irá percorrer a membrana 
por capilaridade e se liga aos anticorpos anti-HBsAg fixados na membrana, formando uma 
linha colorida na região inferior da cápsula. Um regente controle imobilizado na membrana 
do teste (na parte superior da cápsula) determinará o surgimento de uma segunda linha 
colorida na região do controle, indicando que os reagentes estão funcionando corretamente.   
6.3 - O Teste Rápido   de Anti-HBs é um imunoensaio cromato gráfico rápido para a detecção 
qualitativa de anticorpos anti-HBs em amostras de sangue total. Neste teste, a membra na é 
previamente revestida com antígenos recombinantes do vírus da Hepatite B na região da linha 
teste da tira. Durante o procedimento, os anticorpos anti-HBs presentes na amostra ligam-se 
aos antígenos recombinantes HBsAg conjugados com ouro coloidal. Esse complexo antígeno-
anticorpo irá percorrer a membrana por capilaridade e se liga aos antígenos HBsAg fixados na 
membrana, formando uma linha colorida na região inferior da cápsula. Um regente controle 
imobilizado na membrana do teste (na parte superior da cápsula) determinará o surgimento 
de uma segunda linha colorida na região do controle, indicando que os reagentes estão 
funcionando corretamente.  
6.4 - O Teste Rápido   Dengue IgG/IgM é um imunoensaio cromatográfico qualitativo para a 
detecção de anticorpos IgG e IgM contra o vírus da Dengue em amostras de sangue total. O 
teste consiste em duas partes, uma para detecção de IgG e a outra para detecção de IgM. Nas 
regiões das linhas teste para detecção de IgG e IgM, a membrana é revestida de anticorpos 
anti-IgG e anti-IgM humano, respectivamente. Durante o teste, os anticorpos IgG e IgM anti-
Dengue presentes na amostra irão formar um complexo antígeno-anticorpo com partículas 
revestidas de antígenos do vírus da Dengue. Esse complexo irá migrar por capilaridade e reagir 
com os anticorpos anti IgG e anti-IgM humano na região central e inferior da cápsula 
respectivamente. Em amostras contendo anticorpos IgG anti dengue, uma linha colorida 
aparecerá na região da linha de teste de IgG e em amostras contendo anticorpos IgM anti 
dengue, uma linha colorida aparecerá na região da linha de teste de IgM. Um reagente 
controle imobilizado na membrana do teste (na parte superior da cápsula) determinará o 
surgimento de uma terceira linha colorida na região do controle, indicando que os reagentes 
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estão funcionando corretamente.   
6.5 - O (TESTE RÁPIDO) TLR COVID-19 Antígeno   é um ensaio imuno cromatográfico que 
utiliza anticorpos monoclonais específicos para detectar a proteína do nucleo capsídeo do 
vírus SARS-Cov-2 em amostras de secreção de nasofaringe. Na membrana de nitrocelulose 
estão impregnados anticorpos Anti-SARS-Cov-2 na zona de captura ou zona teste e na área de 
detecção.  Quando a amostra é dispensada na tira reagente, caso haja presença de proteínas 
do nucleo capsídeo (chamadas neste caso de antígenos) do vírus SARS-CoV-2, haverá a 
formação de um complexo antígeno-anticorpo com o antígeno da amostra e o conjugado de 
ouro coloidal. Este complexo migra através da membrana, por ação de capilaridade e será 
capturado pelos anticorpos anti-SARS-CoV-2 impregnados na zona teste, formando assim uma 
linha colorida, indicando um resultado positivo. A ausência de coloração na zona teste indica 
um possível resultado negativo. Uma linha de controle deve sempre aparecer quando o teste 
é realizado adequadamente, independentemente da presença ou ausência de antígenos do 
SARS- -CoV-2 na amostra.   
6.6 O Teste Rápido   de Influenza A/B é um imuno ensaio cromatográfico rápido para a 
detecção qualitativa de partículas virais de Influenza A e B em amostras de secreção nasal. O 
teste consiste em duas partes, uma para detecção de núcleo proteínas de Influenza A e outra 
para Influenza B. Nas regiões das linhas teste para detecção de antígenos virais, a membrana 
é previamente revestida com anticorpos anti-influenza A e anti-influenza B, respectivamente. 
Durante o teste, os antígenos virais de Influenza A e/ou B presentes na amostra irão formar 
um complexo antígeno-anticorpo com partículas revestidas de anticorpos anti-influenza A e 
anti-influenza B. Esse complexo irá migrar por capilaridade e reagir com os anticorpos anti-
influenza A e anti-influenza B na região inferior e central da cápsula, respectivamente. Em 
amostras contendo de partículas virais de Influenza A, uma linha colorida aparecerá na região 
da linha de teste de Influenza A e em amostras contendo partículas virais de Influenza B, uma 
linha colorida aparecerá na região da linha de teste de Influenza B. Um regente controle 
imobilizado na membrana do teste (na parte superior da cápsula) determinará o surgimento 
de uma segunda linha colorida na região do controle, indicando que os reagentes estão 
funcionando corretamente.   
6.7 - Teste Rápido    de Sífilis é um imuno ensaio cromatográfico rápido para a detecção 
qualitativa de anticorpos IgG e IgM anti-T. pallidum em amostras de sangue total. Neste teste, 
a membrana é previamente revestida com antígenos recombinantes de T. pallidum na região 
da linha teste da tira. Durante o procedimento, os anticorpos anti-T. pallidum presentes na 
amostra ligam-se a partículas conjugadas com antígenos recombinantes de T. pallidum. Esse 
complexo antígeno-anticorpo irá percorrer a membrana por capilaridade e se ligar aos 
antígenos recombinantes fixados na membrana, formando uma linha colorida na região 
inferior da cápsula. Servindo como um controle processual, a linha colorida sempre estará 
presente na região de controle (linha superior), indicando que o volume necessário de 
amostra e a absorção da membrana estão corretos.  
6.8 - O Teste Rápido    de Glicemia utiliza a metodologia de química seca, baseando-se na 
mudança da intensidade da corda tira reagente. Quanto mais escura, maior a concentração 
de glicose na amostra testada. Glicose Beta-Dglicose + O2 D-Gluco-1,5-Lactona + H2O2-2H2O2 
+ 4-AAP + Anilina dissubstituída Corante de quinoneimina + 4H2O.  
6.9 - O Teste Rápido    de PSA é um imuno ensaio cromatográfico rápido para a detecção 
qualitativa de PSA total em amostras de sangue total. Neste teste a membrana é previamente 
revestida com anticorpos anti-PSA na região da linha teste da tira. Durante o procedimento, o 
antígeno prostático específico, caso presente na amostra, irá reagir com partículas revestidas 
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de anticorpos anti-PSA. Esse complexo antígeno-anticorpo irá percorrer a membrana por 
capilaridade e se ligar aos anticorpos anti-PSA fixados na membrana, formando uma linha 
colorida na região da linha teste. Um regente controle imobilizado na membrana do teste (na 
parte superior da cápsula) determinará o surgimento de uma segunda linha colorida na região 
do controle, indicando que os reagentes estão funcionando corretamente.  
 
7)  Do Descarte de Resíduos   
7.1 - Conforme a Resolução da Diretoria Colegiada, da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária/ANVISA - RDC Nº 306, de 7 de dezembro de 2004, os resíduos do grupo E são 

constituídos por materiais perfurocortantes como objetos e instrumentos contendo cantos, 

bordas, pontos ou protuberâncias rígidas e agudas capazes de cortar ou perfurar.   

Podemos exemplificá-los: lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, 

limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; 

micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no 

laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.  

Os materiais perfurocortantes devem ser descartados separadamente, no local de sua 

geração, imediatamente após o uso ou necessidade de descarte, em recipientes de paredes 

rígidas, resistentes à punctura, ruptura e vazamento, resistentes ao processo de esterilização, 

com tampa, devidamente identificados com o símbolo internacional de risco biológico, 

acrescido da inscrição de “PERFUROCORTANTE” e os riscos adicionais, químico ou radiológico.  

7.2 - A empresa prestadora do serviço deverá, obrigatoriamente, acondicionar os resíduos em 

Caixa em papelão para descarte de resíduos infectantes e perfurocortantes e entregar à 

Secretária de Saúde que promoverá o descarte de forma adequada.   

 

8) Da Execução dos Serviços e Fiscalização 

8.1 - A cidade de Tupaciguara/MG será o local de execução do serviço;  

8.2 - O serviço deverá ser executado de 2ª a 6ª feira das 08:00 às 17:00, podendo a critério 

da CONTRATADA, Sábado e Domingo, caso isso não represente ônus para a CONTRATANTE.  

8.3 – Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA um sistema informático via web, para 

consulta pela internet (incluso no item 3). O sistema permitirá que os dados coletados pelo 

inquérito epidemiológico do item 3 estejam disponíveis para consulta via internet em tempo 

real, assim como a localização geográfica de onde estes dados foram coletados afim de 

facilitar ações estratégicas de saúde e permitir filtrar dados para emissão de relatórios por 

sexo, idade e cor. Deverá ainda gerar relatório estatístico dos dados coletados por questão e 

possuir de sistema de proteção de dados e com acesso por meio de login e senha, com todos 

os custos referentes a hospedagem desses dados e demais taxas referente ao banco de dados 

devem estar inclusos pelo período de um ano. 

8.4 - O prazo para execução do levantamento de saúde de atenção básica não pode ser 

superior a 60 dias; 

8.5 - O objeto deverá conter as características mínimas e essenciais descritas neste Edital.  

8.6- O Município de Tupaciguara, através de representante indicado por cada Secretaria 

Municipal de Saúde exercerá a fiscalização do contrato, de acordo com o Termo de referência 

e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 

encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades 

http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/manuais/legislacao/residuos/lei%20federal/RDC%20N%20306,%20DE%207%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202004.pdf
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/manuais/legislacao/residuos/lei%20federal/RDC%20N%20306,%20DE%207%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202004.pdf
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/manuais/legislacao/residuos/lei%20federal/RDC%20N%20306,%20DE%207%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202004.pdf
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/manuais/legislacao/residuos/lei%20federal/RDC%20N%20306,%20DE%207%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202004.pdf
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/manuais/legislacao/residuos/lei%20federal/RDC%20N%20306,%20DE%207%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202004.pdf
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/virtual%20tour/hipertextos/up1/riscos_biologicos.html
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/virtual%20tour/hipertextos/up1/riscos_biologicos.html
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/virtual%20tour/hipertextos/up1/riscos_biologicos.html
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/virtual%20tour/hipertextos/up1/riscos_biologicos.html
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apontadas.  

8.7 - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Tupaciguara em nada 

restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que 

concerne à execução do objeto do contrato.  

 

9) Habilitação Técnica  
9.1 - Além da habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, 
conforme determina a Lei nº 8.666/93, será considerada habilitada no certame, além das 
exigências administrativas e legais especificadas no Edital, a empresa que apresentar:  

9.1.1 Para fins de qualificação técnica, a licitante deverá apresentar Atestado(s) de 
Capacidade Técnica (ACT) em nome da licitante, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, comprovando a capacidade para executar serviços;  

9.1.2 A CONTRATADA deverá comprovar que possui em seu quadro fixo (CLT) ou por meio de 
contrato de prestação de serviços vínculo profissional com os seguintes profissionais, todos 
legalmente habilitados ao exercício pleno de suas atividades profissionais, ou seja, estarem 
de acordo com a legislação que regula a profissão:   
• Enfermeiro(a) Lei 7.498/1986;  

• Psicólogo(a) Lei 4.119/1962;  

• Nutricionista lei 8.234/1991. 
Observação: Todos devem assinar o relatório, todas as aferições devem ser realizadas por 
enfermeiro(a)s ou técnicos em enfermagem, supervisionados pelos demais especialistas. Os 
testes rápidos devem possuir responsabilidade técnica de profissional competente e e registro 
na ANVISA. 
9.2 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

efetuadas a prestação dos serviços.  

9.3 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  
9.4 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.  

9.5 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
  

10) Qualificação Econômica e Financeira  
a) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis, referente ao último exercício 

social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. 

a.1) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual pelo 

balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial. 

a.2) Entenda-se por “na forma da lei”: 
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I - sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou do domicílio da Licitante, acompanhado de cópia autenticada do termo de 
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraída. 
II - sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei nº. 6.404/1976: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em Jornal de grande circulação. 
III - sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao 
registro na Junta Comercial. 
IV - É aceitável a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis na 
forma eletrônica ou gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, 
constando os dados das assinaturas digitais, ficando dispensado, neste caso, a 
autenticação do livro referente à escrituração contábil da pessoa jurídica não sujeita a 
registro em Juntas Comerciais, nos termos do §4º do art. 1º da IN RFB nº. 1420/2013 
incluído pela IN RFB nº. 1660/2016. 
 

b) Apresentar comprovação de boa situação financeira da licitante através dos índices de 
liquidez corrente, liquidez geral, endividamento total, apresentada por meio de declaração, 
devidamente assinada por um dos sócios e por profissional contábil, indicando 
obrigatoriamente registro do mesmo no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, sendo 
calculados conforme o abaixo indicado: 
b.1) Índice de Liquidez Corrente - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada a empresa 
que obtiver a pontuação final maior que 1,0.                      
         LC = AC 
                                            PC 
    

LC = Liquidez Corrente 
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante  

 
b.2) Índice de Liquidez Geral - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada a empresa 
que obtiver a pontuação final maior que 1,0.                                               
                        LG = AC + RLP     
                                       PC + ELP 
 

LG = Liquidez Geral 
AC = Ativo Circulante 
RLP= Realizável A Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível A Longo Prazo 
 

b.3) Índice de Endividamento Total - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada a 
empresa que obtiver a pontuação final menor que 1,0. 
                                 ET =      PC + ELP 
                   AT 
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ET = Endividamento Total 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível A Longo Prazo 
AT = Ativo Total 

 
c) Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
c.1) A certidão que não contiver prazo de validade deverá ser apresentada dentro do prazo de 
validade determinada no instrumento convocatório. 
d) Comprovação de capital social pela licitante igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado, até a data da licitação, por meio de contrato social devidamente registrado na Junta 
Comercial.  
  
11) Proposta e Documentação Complementar  
11.1 - Cópia dos contratos ou comprovante de carteira assinada dos profissionais de 

responsabilidade técnica.  

11.2 - Cópia da carteira profissional ou diploma da graduação.  

11.3 - Para a execução do serviço todos os profissionais deverão apresentar exames de COVID-

19 para comprovarem que não estão transmitindo o vírus em sociedade e com vacinação em 
dia.  

11.4 - Todos os profissionais envolvidos deverão estar usando os EPI’s necessários bem como 

cumprir com todas as normas sanitárias.  

  

12) Entrega e Comprovação de entrega do serviço  
12.1 - A entrega do serviço se dará por meio de relatório de conclusão do estudo 

epidemiológicos, contados todos os exames realizados, dados estatísticos e demográficos, 

devidamente assinado por todos os responsáveis técnicos, acompanhado de laudo fotográfico 

da execução do serviço e liberação do site de consulta dos dados estatísticos com os devidos 

filtros anteriormente descritos.  

  

13) Propriedade, Sigilo e Segurança Das Informações  
13.1 - A CONTRATADA deverá manter sigilo em relação aos dados, informações ou 

documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta 

contratação, bem como se submeter às orientações e normas internas de segurança da 

informação vigentes, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob 

pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.  

13.2 - Os profissionais envolvidos na prestação do serviço deverão tomar conhecimento dos 

normativos da CONTRATANTE que regulamentam os aspectos de segurança.  

13.3 - Caso a CONTRATADA deseje divulgar parte ou todo conteúdo do levantamento de saúde 

de atenção básica, para fins de divulgação em revista científica, deverá protocolar pedido de 

autorização de publicação junto a Secretaria Municipal de Saúde e caso autorizada a 

publicação, deverá informar os dados referentes a mesma.  

  

14) Obrigações da Contratante  
14.1 - Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na 
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execução do objeto. 

14.2 - Efetuar os pagamentos devidos à contratada, na forma convencionada, dentro do prazo 

previsto, desde que atendidas às formalidades necessárias. 

14.3 - Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos 

termos deste contrato. 

14.4 - Fiscalizar e exigir o fiel cumprimento do contrato. 

14.5 - Fornecer todas as informações necessárias relacionadas com o objeto deste Edital. 

14.6 - Receber definitivamente o objeto.  

14.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da Contratada;  

14.8 - Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela Contratada. 

14.9 - Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA com a 

respectiva solicitação de pagamento e documentos necessários, devidamente atestada pela 

Secretaria Interessada;   

14.10 - Designar o servidor que será o gestor do Contrato, que será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do Contrato, consoante as disposições do artigo 67 da Lei n 

8.666/93; 

14.11 -Comunicar à Contratada, por escrito sobre a ocorrência eventuais de imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção e/ou melhoria. f) Fiscalizar a 

execução do objeto do Contrato.  

  

15) Obrigações da Contratada  
15.1 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 

execução do objeto contratado. 

15.2 - Executar o objeto desta licitação conforme regras estabelecidas 

15.3 - Executar o objeto através de pessoas idôneas e devidamente capacitadas, 

responsabilizando-se por negligência, imprudência e imperícia por parte de seus empregados. 

15.4 - Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente 

de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.   

15.5 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante. 

15.6 - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do contrato. 

15.7 - A contratada, além das responsabilidades atinentes, responderá pela qualidade e 

correção nos termos da legislação pertinente. 

15.8 - Será admitida a subcontratação, conforme previsão do art. 72 da Lei 8.666/1993, de 
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parte do objeto;  

15.9 - Reparar, corrigir, remover ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pela Comissão ou servidor designado, o objeto em que se verificarem vícios ou defeitos. 

15.10 - Dar ciência a Administração Municipal, imediatamente por escrito, sobre qualquer 

anormalidade que verificar na execução do objeto. 

15.11 - Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Municipal, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente. 

15.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes na concepção do objeto.   

15.13 - O dever previsto na cláusula anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir as suas expensas, 

imediatamente, o que apresentar avaria ou defeito. 

15.14 - Comunicar à Administração, com antecedência, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento, com a devida comprovação. 

15.15 - Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que o objeto seja realizado com 

esmero e perfeição. 

15.16 - Cumprir rigorosamente as normas técnicas e regulamentos pertinentes.  

15.17 - Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista 

no artigo 77 da Lei nº. 8.666/93. 

15.18 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de possível chamamento do 

Município de Tupaciguara em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação 

civil em decorrência da execução do objeto da licitação. 

15.19 - Promover a execução do objeto contratados no local estipulado pela secretaria 

requisitante, responsabilizando-se pela qualidade conforme solicitado. 

15.20 - Substituir, de imediato, às suas expensas, os objetos do contrato que não se adequar 

às especificações constantes deste contrato. 

15.21 – Constar em nota fiscal, dados bancários para pagamento. 

15.22 - Executar os serviços, rigorosamente nas especificações, prazos e condições 
estabelecidas neste instrumento;  
16.33 - Os serviços deverão ser executados, de acordo com a Ordem de Serviço, durante o 
prazo de vigência do contrato;  
16.34 - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, 
objeto da presente contratação, inclusive, salários dos seus empregados, taxas, impostos, 
custos administrativos e de impressão dos cartões, encargos sociais e outros necessários, 
como também, qualquer prejuízo pessoal ou material causado ao patrimônio da Contratante, 
ou a terceiros, por quaisquer de seus funcionários, representantes ou prepostos na execução 
dos serviços contratados;  
16.35 - Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;  
16.36 - Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;  
16.37 - Comunicar a contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 
respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena 
de não serem considerados;  
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16.38 - Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes 
da execução do presente contrato;  
16.39 - Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, atendendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
16.40 - A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição 
dos serviços prestados, competindo-lhe também, a dos serviços que não aceitos pela 
fiscalização da Contratante deverão ser substituídos por outro de melhor qualidade;  
15.41 - Atender, imediatamente, todas as solicitações de fiscalização da Contratante, 
relativamente à execução do contrato.  
15.42 - Incluir no valor contratado todas as taxas de serviços ou quaisquer outras que 
porventura incidam sobre a execução do objeto do Contrato.  
15.43 - Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados a 
Contratante ou a terceiros, por seus empregados, desde que fique comprovada a 
responsabilidade, nos termos do Art. 70, da Lei n.º 8.666/93.  

  

26) Subcontratação  
26.1 - Será admitida a subcontratação, conforme previsão do art. 72 da Lei 8.666/1993, de 
parte do objeto;  

26.2 - Em caso de testes rápidos, a análise para obtenção do resultado poderá ser 
subcontratada, todavia a coleta deverá ser realizada por profissionais legalmente habilitados 
que tenham vínculo, seja CLT ou Contrato de Prestação de serviço, com a empresa 
CONTRATADA;  

26.3 - As enfermeiras que irão realizar a coleta deverão estar vacinadas e com exames 
negativos para COVID-19;  
 
  

Tupaciguara/MG, 29 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

 

______________________________ 

Luciana Cardoso Euqueres 
Secretária Municipal de Saúde 
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Anexo III 

 

 Declaração de que cumpre os Requisitos de Habilitação 

 

A (empresa proponente), inscrita no cadastro de pessoas jurídicas sob o nº. xxx.xxx.xxx/xxxx-

xx, sediada em xxxxxxxxx/xx, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para 

os fins do Pregão Eletrônico nº. 066/2023, declara expressamente que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação com todos os termos estabelecidos neste Edital. 

 

___________________, __ de _____________ de ____. 

 

 

_____________________________________ 

Identificação do Representante da Empresa 
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Anexo IV 

 

 Declaração que não emprega menor 

 

A (empresa proponente) inscrita no cadastro de pessoas jurídicas sob nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

por intermédio de seu representante legal a Sr.(a) ______________, inscrito (a) no cadastro 

de pessoas físicas sob o nº. ___________, declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos. 

 

 

__________________, __ de _______________ de ______. 

 

 

_____________________________________ 

Identificação do Representante da Empresa 
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Anexo V 

 

 

Minuta da Ata de Registro de Preço 

 

 
Pelo presente instrumento, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE TUPACIGUARA, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no cadastro de pessoas jurídicas sob o nº. 

18.260.489/0001-04, com Centro Administrativo, sito na Praça Antônio Alves de Faria, s/nº, 

bairro Tiradentes, Tupaciguara/MG, CEP 38.480/000, representado pelo Sr. Bruno Rodrigues 

Machado, brasileiro, casado, servidor público municipal, portador da cédula de identidade nº. 

MG - 10.625.855 SSP/MG, inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº. 032.392.606-11, 

residente e domiciliado nesta cidade na Avenida Antônio Hélio de Castro nº. 226, bairro São 

Cristóvão, CEP 38.480/000, conforme decreto nº. 006/2023, doravante denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR e, de outro lado, a empresa ____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no cadastro de pessoas jurídicas sob o nº. 

______________________________________, com sede a (av/rua) 

__________________________(nº.) _______, (bairro)____________, (cidade)__________, 

(estado)___________, pelo seu representante legal o(a) Sr.(a) ________________________, 

(profissão)________________, inscrito(a) no cadastro de pessoas físicas sob o nº. 

_________________, residente e domiciliado em ___________ na (av./rua) 

_________________, (nº.) _________, (bairro)_____________ doravante denominada 

FORNECEDOR tem justo e acordado o presente instrumento proveniente do Processo 

Licitatório nº 123/2023, Pregão Eletrônico n° 066/2023, homologado pelo representante do 

ÓRGÃO GERENCIADOR em data de ___/___/2023, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para a futura e eventual 

contratação de empresa para prestação de serviços de realização de levantamento de saúde 

de atenção básica com aplicação de testes rápidos, Verificar a possibilidade de ocorrência 

de sintomas de ansiedade e depressão, por meio de aplicação de questionário psicossocial, 

realizar aferições de saturação de oxigênio, pressão arterial, glicemia, batimentos cardíacos, 

temperatura, IMC e outros visando identificar a possibilidade de ocorrência de doenças, 

como diabetes, hipertensão arterial, obesidade, dentre outras e aplicar inquérito 

epidemiológico visando a identificação e ocorrência de doenças, controle epidemiológico, 

para prevenção, controle e planejamento de ações de saúde do município de Tupaciguara, 

nas quantidades e especificações contidas no Termo Referência. 
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Cláusula Segunda – Do Prazo 

2.1 – O prazo de validade da presente Ata será de 12 (doze) meses, contados das assinaturas 

e publicação em qualquer meio oficial adotado por este Município. 

2.2 – O prazo para execução do serviço será de 60 dias, após o recebimento da autorização 

de compras e serviços – ACS. 

 

Cláusula Terceira - Do Local e Horário de Execução dos Serviços e Fiscalização 

3.1 - A cidade de Tupaciguara/MG será o local de execução do serviço;  

3.2 - O serviço deverá ser executado de 2ª a 6ª feira das 08:00 às 17:00, podendo a critério 

da CONTRATADA, Sábado e Domingo, caso isso não represente ônus para a CONTRATANTE.  

3.3 - O prazo para execução do levantamento de saúde de atenção básica não pode ser 

superior a 60 dias; 

3.4 - O objeto deverá conter as características mínimas e essenciais descritas neste Edital.  

3.5- O Município de Tupaciguara, através de representante indicado por cada Secretaria 

Municipal de Saúde exercerá a fiscalização do contrato, de acordo com o Termo de referência 

e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 

encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas.  

3.6 - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Tupaciguara em nada 

restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que 

concerne à execução do objeto do contrato.  

 
Cláusula Quarta - Do Preço e da Forma de Pagamento 

4.1 - Os objetos contratados serão executados pelo valor abaixo especificado, obedecidas às 

condições fixadas na proposta e no instrumento convocatório, ficando estipulado o valor 

global de _________________ para a presente ata: 

 

4.2 - O pagamento será efetuado em conta corrente da empresa vencedora em 30 (trinta) 

dias, a contar do recebimento definitivo, mediante apresentação da Nota Fiscal a Comissão 

de Recebimento de Mercadorias e Serviços do Município.  

4.3 - O número de inscrição no CNPJ, indicado nos documentos da proposta comercial e da 

habilitação, deverá ser o mesmo do estabelecimento da empresa que emitirá a Fatura/Nota 

fiscal. 

4.4 - O pagamento será de acordo com os valores constantes na planilha de preços da 

proposta adjudicatária.  

4.5 - Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por 

conta dos recursos da dotação orçamentária conforme descriminada neste Edital. 

4.6 - Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

4.7 - O pagamento somente será realizado mediante apresentação e comprovação de 

regularidade junto ao INSS, FGTS e CNDT. 

4.8 - O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
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Fiscal/Fatura. 

4.9 - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

4.10 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante. 

4.11 - No caso de eventuais erros nos documentos apresentados pela contratada, estes serão 

a ela devolvidos para verificação, contando-se novo prazo, para análise, aprovação e 

pagamento, a partir da data de sua reapresentação. 

4.12 – O Órgão Gestor não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pelo Fornecedor, que não tenha sido acordada nesta Ata ou no Instrumento Convocatório. 

 

Cláusula Quinta - Das Condições Comerciais 

5.1 - As faturas pagas com atraso sofrerão aplicação de juros legais e correção monetária de 

acordo com os índices de uso corrente no mercado financeiro nacional. 

 

Cláusula Sexta - Das Obrigações Do Órgão Gestor 

6.1 - Notificar o fornecedor, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na 

execução do objeto. 

6.2 - Efetuar os pagamentos devidos ao fornecedor, na forma convencionada, dentro do prazo 

previsto, desde que atendidas às formalidades necessárias. 

6.3 - Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos 

termos desta Ata. 

6.4 - Fiscalizar e exigir o fiel cumprimento das obrigações. 

6.5 - Fornecer todas as informações necessárias relacionadas com o objeto deste Edital. 

6.6 - Receber definitivamente o objeto.  

 

Cláusula Sétima - Das Obrigações do Fornecedor 

7.1 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 

execução do objeto contratado. 

7.2 - Executar o objeto desta licitação conforme regras estabelecidas 

7.3 - Executar o objeto através de pessoas idôneas e devidamente capacitadas, 

responsabilizando-se por negligência, imprudência e imperícia por parte de seus empregados. 

7.4 - Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente 

de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.   

7.5 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante. 
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7.6 - Manter, durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

contrato. 

7.7 – O Fornecedor, além das responsabilidades atinentes, responderá pela qualidade, e 

correção nos termos da legislação pertinente. 

7.8 - Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, a execução desta Ata, bem 

como não se associar com outrem ou realizar fusão, cisão ou incorporação. 

7.9 - Reparar, corrigir, remover ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pela Comissão ou servidor designado, o objeto em que se verificar vícios, defeitos. 

7.10 - Dar ciência a Administração Municipal, imediatamente por escrito, sobre qualquer 

anormalidade que verificar na execução do objeto. 

7.11 - Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Municipal, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente. 

7.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes na concepção do objeto.   

7.13 - O dever previsto na cláusula anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir as suas expensas, 

imediatamente, o que apresentar avaria ou defeito. 

7.14 - Comunicar à Administração, com antecedência de 30 dias do término da vigência 

contratual, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

7.15 - Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que o objeto seja realizado com 

esmero e perfeição. 

7.16 - Cumprir rigorosamente as normas técnicas e regulamentos pertinentes.  

7.17 - Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista 

no artigo 77 da Lei nº. 8.666/93. 

7.18 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de possível chamamento do 

Município de Tupaciguara em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação 

civil em decorrência da execução do objeto da licitação. 

7.19 - Promover a execução do objeto contratados no local estipulado pela secretaria 

requisitante, responsabilizando-se pela qualidade conforme solicitado. 

7.20 - Substituir, de imediato, às suas expensas, os objetos do contrato que não se adequar às 

especificações constantes deste contrato. 

7.21 – Constar em nota fiscal, dados bancários para pagamento. 

 

Cláusula Oitava - Da Rescisão 

8.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindido por ambas as partes, a partir 

de comunicação escrita, com antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Único: É vedado ao FORNECEDOR ceder ou transferir a presente Ata de Registro de 

Preços. 
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Cláusula Nona - Das Sanções Administrativas 

9.1 - Pelo descumprimento total ou parcial da presente Ata de Registro de Preço, poderão ser 

aplicadas as seguintes penalidades, de conformidade com a graduação da infração e nos 

termos do artigo 87 da Lei nº. 8.666/93: 

I - advertência. 

II - multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo em 

seu total a 2% sobre o valor do contrato, acumulável com as demais sanções. 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração municipal. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.2 - O atraso injustificado na entrega do objeto da presente Ata será penalizado com multa 

de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de 15% (quinze 

por cento). 

9.3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser pago por 

meio de guia própria ao Município de Tupaciguara/MG, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas 

devidas pelo Município, quando for o caso. 

9.4 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade 

do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a 

ampla defesa. 

9.5 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

Cláusula Décima - Da Publicação 

10.1 - O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do 

Município, que é a página do Diário Oficial dos Municípios Mineiros - AMM, por conta do 

contratante. 

 

Cláusula Décima Primeira - Dos Casos Omissos 

11.1 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº. 10.520/02 e, 

subsidiariamente, pela Lei nº. 8.666/93 e segundo os princípios gerais de Direito 

Administrativo.  

11.2 - Em caso de aplicação de normas de Direito Privado sempre será observado o interesse 

público. 

 

Cláusula Décima Segunda - Das Disposições Finais 

15.1 - Integram esta ATA, o Edital do Pregão Eletrônico nº 066/2023 e seus anexos e a proposta 

de preços do fornecedor independente da transcrição. 

15.2 - A existência de preços registrados não obriga o Município de Tupaciguara a firmar as 

contratações que deles poderão advir. 

15.3 - Os produtos serão recebidos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito 
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após a verificação das especificações, qualidade, quantidade, validade e consequentemente 

aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório. 

15.3.1 - Em caso de não aceitação, fica o FORNECEDOR obrigado a substituir os produtos, sem 

custo, no prazo de 03 (três dias, contados da notificação a ser expedida pela Secretaria 

requisitante. 

 

Cláusula Décima Terceira - Do Foro 

12.1 - Fica eleito o foro da comarca de Tupaciguara, para solucionar quaisquer dúvidas quanto 

à execução do presente contrato. 

E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Tupaciguara, ____de ______________ de 2023. 

 

Município de Tupaciguara 

Órgão Gerenciador 

Razão Social 

Fornecedor 

 

Testemunhas:  

 

1) Nome:_______________________________ CPF nº_______________________________ 

 

 

2) Nome:_______________________________ CPF nº______________________________ 

 

Fiscais: 

Secretaria Municipal de Saúde:  

 

 

Nome:_____________________________ 

  

CPF nº _____________________________ 

 

Secretária Municipal de Esportes, Lazer e 

Promoção a Juventude: 

 

Nome:_____________________________ 

  

CPF nº _____________________________ 
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Anexo VI  

 

Declaração de enquadramento de microempresa e empresa de pequeno porte 

 

 

 A (empresa proponente), inscrita no cadastro de pessoas jurídicas sob o nº. 

xxx.xxx.xxx/xxxxxx, sediada em xxxxxxxxx/xx, por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, e para os fins do Pregão Eletrônico nº. 066/2023, declara expressamente para os 

fins da L.C. 123/06 que na presente data esta enquadrada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte. 

 

 ___________________, __ de _____________ de ____.  

 

 

_____________________________________  

Identificação do Representante da Empresa 


